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Prefácio




É com muita alegria que temos o lançamento de mais uma obra, resultado, especialmente, da atuação comprometida e competente dos professores e alunos da PUC Minas Serro e que marca a trajetória e a história da pesquisa, da inovação, da extensão e do ensino em um processo de aprendizagem motivador e instigante.




Seguindo tradição consolidada na PUC Minas Serro, obras anteriormente lançadas, pois estamos falando do quinto volume da coleção “Pensando o Direito: trabalhos de pesquisa e extensão do Curso de Direito da PUC Minas – Serro”, são referências para o profícuo debate na área do Direito Público e traçam o caminho para que outros frutos também sejam produzidos e venham, em futuro próximo, integrar e ampliar as perspectivas formativas do profissional do Direito. 




O estímulo ao pensar, crítico e reflexivo, desenvolvendo habilidades e competências argumentativas, inerentes a este novo Século XXI e que fazem a diferença, está posto, já inicialmente, no título da obra ‘Pensando o Direito’. Também pelo título, identificam-se o perfil e a trajetória acadêmica de seus organizadores, professores José Emílio Medauar Ommati e Washington Luiz Ferreira Dias Lopes. Professor José Emílio, reconhecida referência na área do Direito Público, especialmente em Direito Constitucional e Teoria do Direito, imprime sua marca, como mestre e doutor reconhecido, a formar gerações de alunos na Graduação e também na Pós-graduação. Como professor, estimula o pensar crítico na formação jurídica, a partir de sua atuação na academia e como autor de várias obras que municiam a academia de denso material para novos desdobramentos, com profundidade, sobre o fenômeno jurídico. O compromisso com um Direito que emancipa também é assumido por este jovem e promissor professor que, em parceria, está na organização dos trabalhos, Washington Luiz Ferreira Dias Lopes. O professor Washington, mestre a discutir novos direitos e novos sujeitos tem o olhar aberto para os problemas sociais e atua na formação extensionista dos nossos alunos, imprimindo a visão humanista da PUC Minas e exercitando uma advocacia combativa e sensível às causas sociais. 




As temáticas que são tratadas neste volume envolvem estudos e reflexões sobre trabalho escravo, sistema prisional, desigualdades, planejamento familiar, execução penal, neoliberalismo, tecnologias e bancos de dados, condições de trabalho, meios de prova no processo penal brasileiro, responsabilidade civil, enfim, trabalhos desenvolvidos em torno de temas ligados aos direitos humanos e ao desafio de concretizá-los. Ou seja, seguindo a linha demarcada em volumes anteriores, a preocupação com os valores humanistas é central nesta obra que acompanha as grandes celeumas do Direito e as transformações contemporâneas pelas quais o mundo vem passando e o Direito muitas vezes, não tem, a priori respostas definitivas para enfrentá-las. Fica certo, entretanto, nos temas abordados, que não há como abrir mão, para se pensar o futuro, da visão integral do homem. Esse o papel construtivo e reflexivo da Academia que permite entender a Universidade, em especial a PUC Minas, com a responsabilidade de cooperar e pensar o bem comum para, como diz Papa Francisco, uma Casa Comum e, nesse sentido, fomenta um pacto educativo global para uma Igreja de saída com uma educação também de saída[1].




Como em todas estas abordagens, direta ou indiretamente, falamos de processo educativo, especialmente porque temos dois professores lastreando a obra, me parece que a perspectiva freiriana[2] é assumida e presente desde o começo. Há uma compreensão do processo educativo que permite o entrelaçamento no ensinar, no pesquisar e na extensão e que sustenta as teses que são desenvolvidas ao longo do trabalho, amparando-se no diálogo que transforma as relações do saber, promovendo a autonomia também do sujeito que escreve e dos sujeitos que estão em situação de opressão e vulnerabilidade. O processo educacional que subsidia os temas desenvolvidos neste volume parte da realidade vivenciada, numa interlocução dos domínios técnicos com a possibilidade de transformação da sociedade para se vivê-la de forma livre, justa e igualitária, (re)pensando a educação como instrumento de emancipação dos sujeitos.




O compromisso da área do Direito com a democracia, presente em toda a obra, revela-se no descortinar as relações de poder, econômicas e/ou institucionais, que promovem a exclusão e na indicação de caminhos, de forma crítica e ética, que devem ser seguidos para que não se reproduzam as perversas estratificações que são naturalizadas e inviabilizam o Estado Democrático de Direito. Nesse sentido, se faz necessário o profundo exame do impacto das políticas do neoliberalismo que são construídas em desalinho com as perspectivas includentes e que, no dizer de Gabriel Hincapíe e Ricardo Restrepo[3], promovem a encriptação das Constituições, reproduzindo poderes econômicos e extraeconômicos que garantem a expulsão de pessoas e povos e promovem um estado de exceção perpétuo.




Também atrelando-se ao perfil da inovação, as novas tecnologias devem ser examinadas em apurado detalhamento e como uma ferramenta aliada ao fortalecimento de premissas democráticas para atacar as fakes news, potencializar a pacificação de conflitos e dar espaço à discussão sobre a correta interpretação dos direitos fundamentais. Se estamos falando de uma justiça digitalizada há de se perquirir seus limites ou, caso contrário, estaremos, mais uma vez, cerceando e estratificando o acesso à justiça. Nesse contexto, os instrumentos da democracia direta, que tão bem poderiam ser exponenciais no adensamento da participação popular, são colocados em xeque e desmistificados para além das Constituições cesaristas. Assim, participar requer, neste momento, a construção de devidos processos, em especial, no campo do Direito, a implementação de devidos processos judiciais em simétricas possibilidades de paridade, o que instaura a abertura para a produção de discursos que sustentarão decisões racionais sempre fundamentadas.  




O desafio de aclarar o complexo fenômeno jurídico é assumido, nesta obra, pela Livraria e Editora Conhecimento que ao lançá-la permite e fomenta o bom debate e viabiliza descortinarmos discriminações e promovermos justiça em uma sociedade essencialmente plural e diversificada como a brasileira. 




Parabéns aos professores organizadores, parabéns à PUC Minas Serro, parabéns aos participantes desta obra que promovem um espaço de discussão e de reflexão com competência, de forma a qualificar os debates que nascem na Academia e repercutem para além de seus ‘campus’. 




Wilba Lúcia Maia Bernardes




Mestra e Doutora em Direito Constitucional pela UFMG; Professora do Curso de Direito da PUC Minas; Diretora da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas.









	

		[1] Veja-se nesse sentido: Constituição apostólica Ex Corde Ecclesiae do Sumo Pontífice João Paulo II – sobre as Universidades Católicas; Papa Francisco, Exortação Apostólica Evangelii gaudium, 24/22/2023. Instrução ‘Identidade da escola católica para uma cultura do diálogo’, 25/01/22.


	




	

		[2] Freire, Paulo. Pedagogia da autonomia – saberes necessários à prática educativa.52ª ed, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2015.


	




	

		[3] Hincapíe, Gabriel Méndez, Restrepo, Ricardo Sanín. La constitución encriptada – nuevas formas de emancipación del poder global. Revista de Derechos Humanos y Estudios Sociales. ISSN1889-8068, p. 97-120.


	




			











Apresentação




É com muita satisfação que apresentamos o quinto volume da coleção Pensando o Direito: Trabalhos de Pesquisa e Extensão do Curso de Direito da PUC Minas – Serro.




Após um período sem publicação, mais precisamente três anos, o quinto volume retoma a tradição das edições anteriores de trazer reflexões de alunos, ex-alunos e professores do Curso de Direito da PUC Minas – Campus Serro sobre temas os mais diversos dentro da área jurídica, mas sempre com discussões que pretendem compreender o fenômeno jurídico para além do próprio Direito. Assim, os textos aqui reunidos buscam discutir as mais diversas questões jurídicas vinculando-as com os problemas sociais, políticos e econômicos que perpassam a nossa sociedade.




Outra característica interessante do presente volume, como o leitor perceberá, é o fato de que diversos trabalhos reunidos no presente volume têm como pano de fundo uma reflexão sobre o neoliberalismo e o impacto dessa nova forma de pensar e agir no mundo para a nossa sociedade e o nosso Direito. 




Acreditamos que a formação jurídica de qualidade pregada pela PUC Minas deve aliar não apenas o domínio da técnica, mas fundamentalmente um pensamento crítico que pretenda e consiga atuar na realidade para transformá-la. Afinal, o Direito é mecanismo de manutenção da estrutura de exploração capitalista, o que tem dificultado, para não dizer inviabilizado, o próprio projeto constitucional de construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




Se a transformação da forma econômica capitalista não parece ser um projeto realizável em curto prazo, dentre outros motivos em razão do próprio imperialismo capitalista em termos mundiais, como juristas comprometidos com a democracia devemos atuar dentro das parcas possibilidades de transformação de uma realidade excludente que condena milhares de brasileiros a não terem o mínimo para sobreviver. Os trabalhos aqui reunidos também apresentam esse compromisso crítico e ético com a transformação de nossa dura realidade.




Desta forma, o Curso de Direito da PUC Minas Serro volta a demonstrar que não somente é desejável, mas que é possível e realizável, a real integração entre ensino, pesquisa e extensão, sempre com um olhar atento à realidade vivida, e na busca para respostas que possam efetivar mudanças concretas. O olhar para as inovações tecnológicas aplicadas a nosso campo de estudo se mostra necessário para nos integrarmos às mais atuais discussões do estado da arte. A inovação é uma ferramenta e uma oportunidade de fortalecermos a luta pela democracia e pela justiça social, mas também pode ser instrumento de abuso, de discriminação e de obstaculização do acesso à justiça. São debates dos quais não podemos nos furtar.




Nossos alunos têm tido uma formação de excelente qualidade técnica, mas também com um diferencial imprescindível, que é um olhar humanista realmente, de acolhimento da diversidade e da pluralidade, não somente de alcance local, regional, nacional, mas também mundial! Com a dedicação de nossos docentes, corpo administrativo e dos discentes, nossos egressos são juristas capazes de pensar e transformar a realidade na qual vivem, reconectando-se com o mundo e com os enfrentamentos globais.




Convidamos, então, o leitor a mergulhar nos diversos textos aqui publicados, que trazem reflexões fundamentais para a teoria e a prática do Direito em nosso país.




Boa leitura a todos!




Os Organizadores









TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO: desenhos conceituais e desafios[1]





Amanda Moreira Carvalho[2]




Ana Clarice Oliveira Silva[3]




Ana Paula Marotta de Oliveira[4]





1 INTRODUÇÃO 




Trabalho análogo ao de escravo, trabalho escravo contemporâneo, escravidão moderna, exploração ilícita e precária do trabalho, trabalho forçado, semiescravidão, entre outras nomenclaturas, pode ser conceituado, de forma genérica, como o submetimento da pessoa ao trabalho forçado com qualquer forma de restrição da sua liberdade. A jornada exaustiva e condições degradantes, humilhantes e insalubres - apesar da insalubridade não ensejar diretamente a caracterização desse tipo de trabalho -, são predominantes nesse contexto, havendo, para além da exploração e restrição de liberdade do trabalhador, o descaso e desrespeito para com a dignidade do ser humano. Como salienta a jurista Lívia Mendes Moreira Miraglia, “[…] o trabalho em condições análogas à de escravo é a antítese do trabalho digno”.[5]




Este artigo parte dessa conceituação para estudar o fenômeno do trabalho análogo ao de escravo atualmente, especialmente em decorrência das constantes denúncias que vêm à tona na mídia brasileira e global.




Nos últimos anos, não foram raros os casos divulgados desse tipo de exploração de mão de obra, especialmente ligados ao trabalho rural, à indústria de fast fashion e ao trabalho doméstico.




A partir desse incômodo, o objetivo do estudo é compreender o fenômeno do trabalho escravo contemporâneo e sua representação perante a sociedade. Para isso, seguiremos três eixos: a construção do termo no ordenamento jurídico brasileiro ao longo da história; a representação do trabalho análogo ao de escravo na mídia; e os desafios e possibilidades de enfrentamento da prática.




O método utilizado é o jurídico-sociológico, sendo a metodologia escolhida a análise legislativa e de notícias publicadas, bem como a revisão bibliográfica.




O trabalho permitiu a reflexão acerca da conjuntura problemática e desumana que impregna as sociedades mundiais. Também, compreende-se a forma como é encarada e reconhecida - ou não reconhecida - a adversidade pelo Judiciário brasileiro, cuja competência constitucional é interpretar a lei e aplicar o direito, merecendo críticas pela atuação nesse tema.





2 DEFINIÇÃO DO TERMO SOB UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA E JURÍDICA




O trabalho digno é um direito humano previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo XXIII[6], assegurando o direito ao trabalho, à livre escolha do emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho, à proteção contra o desemprego, a remuneração justa, satisfatória e isonômica e à organização sindical.




Conceituar trabalho digno, contudo, mostra-se uma tarefa árdua. A ideia, que deve perpassar a discussão sobre o que é dignidade e, especialmente, o que é dignidade humana, demonstra a relação entre esses conceitos com o mundo do trabalho. Não à toa, os fundamentos da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho são sequenciais no art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998[7] (CRFB/1988).[8]




No âmbito do Direito Constitucional, a ideia de dignidade da pessoa humana é comumente entendida como a defesa dos direitos fundamentais – destacando-se, aqui, especialmente o art. 7º da Constituição, com a defesa dos direitos trabalhistas como um direito social e, portanto, fundamental. Nesse sentido, salienta-se os ensinamentos de José Emílio Medauar Ommati:






	[…] a dignidade humana corretamente compreendida está relacionada ao autorrespeito, como a ideia segundo a qual toda e qualquer vida é importante e tem o mesmo valor, e à autenticidade, relacionada à ideia segundo a qual cabe a cada ser humano desenvolver livremente seus projetos de felicidade. Ora, não é possível pensar em igual valor da vida humana, dimensão central do autorrespeito, sem que sejam asseguradas condições mínimas de sobrevivência e subsistência, aquilo que é designado por mínimo existencial. Da mesma forma, sem o reconhecimento intersubjetivo não é possível o desenvolvimento com liberdade dos projetos individuais de felicidade. Assim, mínimo existencial e reconhecimento nada mais são do que outras dimensões do autorrespeito e da autenticidade.[9]







É perceptível que se trata de um conceito plástico e pouco substancial em abstrato. Dessa forma, embora não haja forma simples de conceituar a dignidade da pessoa humana, é possível, no caso concreto, evidenciar situações em que esse direito fundamental não foi respeitado.




No âmbito do Direito do Trabalho, a construção da ideia de trabalho que observe os parâmetros da dignidade da pessoa humana perpassa a conceituação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre trabalho decente, sendo esse o “trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”[10], contemplando quatro pilares estratégicos:






	a) respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos princípios e direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação); b) promoção do emprego de qualidade; c) extensão da proteção social; d) diálogo social.







A conceituação do trabalho digno é aprofundada por Lívia Miraglia (2008)[11] a partir da vedação da coisificação do trabalhador, quando este é reduzido a um “mero instrumento, como meio para a consecução de um fim”[12]. Ela destaca que o patamar mínimo a ser observado para evitar a coisificação do trabalhador envolve o direito ao trabalho e à liberdade de escolha do trabalho, além do direito a condições justas, tanto no tocante à remuneração como no que diz respeito ao limite de horas trabalhadas e períodos de repouso, bem como o direito à organização coletiva[13].






	Nessa esteira, conjugando os conceitos analisados, depreende-se que só é possível falar em trabalho digno quando são assegurados ao homem-trabalhador os direitos mínimos de remuneração justa, de liberdade, de equidade e de segurança no contexto da relação laboral. A liberdade diz respeito não apenas ao direito subjetivo de ir e vir, significando, no âmbito coletivo, a liberdade de associação e exercício da atividade sindical obreira. Ademais, pode-se afirmar que também é possível inferir dessa liberdade o direito de livre-arbítrio na escolha do serviço prestado e o direito de encerrar a relação jurídica a qualquer tempo. Caracteriza ainda a liberdade na relação trabalhista o direito singular das crianças (entendidas pela OIT como todos os indivíduos até 18 anos) de não-trabalhar e de gozar de uma infância e uma educação de qualidade.[14]







A autora, contudo, parte também da oposição para definir o que é trabalho digno, ou seja, parte da definição do que não se caracteriza como trabalho digno para embasamento de sua teoria.




Rebecca Scott disserta sobre como, no Brasil e em outros lugares do mundo, o problema jurídico da exploração do trabalho em condições análogas à de escravo encontra, nas campanhas de combate, o primeiro obstáculo logo na definição da questão. Ao defender o uso do termo para a situação contemporânea, Scott faz alusão à definição elaborada pela Liga das Nações no ano de 1926:






	Mas, quando examinamos os textos produzidos pela Liga das Nações e pelas Nações Unidas, e outros documentos pertinentes ao tema, vemos que a escravidão é definida no direito internacional do seguinte modo: “o estado ou a condição de um indivíduo sobre o qual se exercem, total ou parcialmente, alguns ou todos os atributos do direito de propriedade”. É importante observar que a formulação não fala em “propriedade”, mas em “atributos do direito de propriedade”. Talvez seja útil pensar nessa definição como uma fórmula algébrica: o exercício de poderes - abre parênteses - inerentes ao direito de propriedade - fecha parênteses - sobre uma pessoa.[15]







No ordenamento jurídico brasileiro, a primeira análise deriva da positivação pelo artigo 149 do Código Penal[16] vigente, da vedação ao trabalho em condições análogas à de escravo, qualificadas como a submissão a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva; sujeição a condições degradantes de trabalho; imposição de restrição à locomoção em razão de dívidas; e cerceio do uso de transporte e manutenção de vigilância ostensiva ou apoderamento de documentos para fins de restrição do trabalhador no local de trabalho.




O Ministério do Trabalho do Brasil[17], por meio da Portaria n. 1.293, editada em 28 de dezembro de 2017, artigo 2°, pretendeu a definição dos conceitos elencados no art. 149 do Código Penal. Assim, trabalho forçado se caracteriza por meio da subsunção do trabalhador a ameaça de sanção física ou psicológica e para o qual o trabalhador não tenha se oferecido ou no qual não deseje permanecer espontaneamente.[18]




Lado outro, a jornada exaustiva compreenderia o trabalho que, por sua extensão ou por sua intensidade, ofenda os direitos trabalhistas relacionados à segurança, saúde, descanso e à restrição da jornada para fins de convívio familiar e social.[19]




Estabelece, ainda, que condição degradante é “qualquer forma de negação da dignidade humana pela violação de direito fundamental do trabalhador, notadamente os dispostos nas normas de proteção do trabalho e de segurança, higiene e saúde no trabalho”[20], remetendo às normas regulamentadoras editadas pelo Ministério do Trabalho.




Outros elementos que podem ser analisados em conjunto são a restrição à locomoção em razão de alegada dívida (caracterizando a chamada servidão por dívida), bem como o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte, a vigilância ostensiva no local de trabalho e o apoderamento de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, todos comumente usados como forma de impedi-lo de deixar local de trabalho ou alojamento.[21]




Vale destacar, contudo, que a referida Portaria (que não amplia nem traz novos elementos para caracterização do trabalho em condições análogas à de escravo e seu enfrentamento) representou um avanço em face do cenário anterior, especificamente o da Portaria nº 1.29/2017[22], que limitava o reconhecimento do trabalho escravo contemporâneo à efetiva restrição de ir e vir do trabalhador.




O Brasil, que aboliu legalmente a escravidão há mais de 130 anos com a Lei Áurea, de 1888, não implementou institucionalmente políticas de integração social, ações afirmativas, combate ao racismo ou enfrentamento dos ciclos intergeracionais de vulnerabilidade socioeconômica, o que, por consequência, possivelmente gerou o início do submetimento de pessoas às condições degradantes de trabalho neste país, como forma de garantir sua própria sobrevivência.[23]




A abolição da escravatura brasileira foi, à época, tida como suficiente pelas instituições. A ausência de políticas públicas, ações afirmativas e a não integração social dos ex-escravizados geraram uma conjuntura precária, sobretudo à população negra, retratando o desinteresse das instituições em enfrentar a exclusão e miséria da população “recém liberta”[24], acarretando a continuidade do regime formalmente extinto “na mentalidade, no comportamento e na organização institucional das relações sociais”[25]. Isso levou, por consequência, ao submetimento a trabalhos precários e exploratórios para garantia de sobrevivência. Embora não exista a escravidão institucionalizada aos moldes dos séculos XV à XIX, as práticas existentes e criminalizadas em muito se assemelham ao que foi vivenciado. Nos diz Rebecca Scott:






	A legislação brasileira, em contraste, é baseada na combinação da garantia à dignidade humana presente na Constituição Federal de 1988, com medidas de proteção aos direitos trabalhistas já consolidadas, e assim constitui uma definição muito efetiva de trabalho escravo. A demanda por dignidade tem estado entre as principais demandas sociais dos trabalhadores em vários territórios atlânticos e conecta as lutas de hoje àquelas empreendidas sob a escravidão formal e nos anos que se seguiram à abolição.[26]







Ademais, embora o termo enfrente suas próprias batalhas conceituais históricas e jurídicas, a questão é uma realidade e um enorme problema jurídico e social, cujo enfrentamento não pode se limitar ao combate internalizado dos países, como se verá adiante.




Contudo, ressalta-se a ponderação de Rebecca Scott, dissertando a respeito da escravidão moderna, afirma o seguinte: “alguns juízes evitam usar a palavra ‘escravidão’, alegando que esse termo implica condições de sujeição absoluta, em que uma pessoa seria propriedade de outra”.[27]




Lívia Miraglia[28], ao abordar sobre a perspectiva do TST sobre a temática, destaca que a maioria dos julgados da Corte Superior trabalhista sequer aborda a violação ao art. 149 do Código Penal. Evidenciou-se que o Tribunal, apesar de reconhecer a existência de condições degradantes ou de jornada exaustiva,






	ainda é conservador no que tange ao reconhecimento expresso da existência de trabalho em condições análogas à escravidão o que, de certa forma, colabora para mascarar a ocorrência da prática no país. Ao dizer que uma situação de trabalho é indigna, degradante ou aviltante, sem afirmá-la como trabalho escravo, permite, por exemplo, a redução de valores relativos danos morais coletivos e individuais ou, até mesmo a não concessão desses danos.[29]







Trata-se de um posicionamento do Judiciário que merece destaque: reluta-se em reconhecer a prática de trabalho em condições análogas à de escravo[30], assim como relutam em reconhecer racismo, sexismo, LGBTIQIA+fobia[31] ou mesmo práticas drásticas como o genocídio[32]. Essa posição do Judiciário evidencia um pacto narcísico[33] que implica na relutância em reconhecer práticas e empenhar termos que podem levar à perda de privilégios das classes que proferem as decisões.




Em razão disso, muitos dos casos que serão abordados a seguir não são tratados pelo Judiciário com a seriedade merecida, perdendo-se em processos arrastados, prescrições que fulminam as pretensões ou mesmo decisões que ignoram a realidade e acabam por direta ou indiretamente, chancelar essa prática tão nociva à dignidade da pessoa humana do trabalhador.





3 TRABALHO ESCRAVO NA MÍDIA: OCORRÊNCIAS NO BRASIL E NO MUNDO




Segundo matéria publicada no site Escravo, Nem Pensar[34], de 1995 a 2021 mais de 57 mil trabalhadores foram libertados da situação análoga a de escravidão no Brasil, em zona rural e urbana. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em matéria publicada no ano de 2021, elencou os estados brasileiros do Pará, Minas Gerais e Mato Grosso como os com maior número de casos registrados de trabalho em condições análogas à de escravo.[35]




A BBC News, por sua vez, publicou reportagem apontando, com base em estudos levantados pela Fundação Walk Free - ONG internacional, com sede na Austrália Ocidental, que trabalha pela erradicação do trabalho escravo no mundo -, quais seriam os cinco tipos de trabalho mais explorados sob as condições análogas à de escravo, algumas dessas relacionadas ao tráfico de pessoas, que estão muito presentes também no território brasileiro.[36]




Dentre os setores que mais comumente exploram a mão de obra em condições indignas, destacam-se a indústria de pesca e frutos do mar (inclusive com a obrigação pela permanência a bordo dos barcos e navios de pesca, muitas vezes com uso de violência bruta, mantendo as pessoas por meses e até anos sem manter qualquer contato com o continente); fábricas de maconha e salões de unha; a exploração do tráfico de pessoas e escravidão sexual; e a coerção à mendicância.[37]




As descrições remetem à ideia de inexistência de escolha do trabalho ou mesmo ao trabalho. No primeiro caso, tem-se o exemplo do tráfico de pessoas e escravidão sexual, associados a imigrantes que aceitam propostas de trabalho mascaradas, quando na realidade de tratam de trabalhos forçados de escravidão sexual[38]. No segundo caso, por sua vez, tem-se o cenário vivenciado por muitas crianças imigrantes que se veem obrigadas a mendigar, através de coerção violenta.[39]




De maneira geral, predominam cenários de degradação e constrangimento, que impedem a caracterização do trabalho digno ou decente, seja em razão de não ser exercido em condições de liberdade, equidade e segurança[40], seja por evidenciar a verdadeira coisificação do trabalhador.[41]




No que tange à notoriedade de casos envolvendo trabalhos análogos à escravidão moderna, recentemente foi divulgado que a empresa varejista chinesa de fast fashion, Shein, se envolveu com exploração de seus trabalhadores, os colocando em condições análogas à escravidão. Fast Fashion, cuja tradução literal é “moda rápida”, é, em suma, a indústria responsável pela venda de produtos de vestuário e beleza, em geral, produzidos em massa para o público consumidor global.[42]




O portal Catraca Livre, a respeito do caso Shein, divulgou a notícia que circulou nos meios de comunicação britânicos. Uma jornalista disfarçada do Channel 4, canal de televisão aberta britânico, se infiltrou em uma das fábricas da empresa chinesa e descobriu que, por trás dos preços baixíssimos das peças vendidas pelas plataformas virtuais da Shein, estão os funcionários de empresas fornecedoras da denunciada que trabalham por horas seguidas e recebem, aproximadamente, R$ 0,20 por peça produzida, com direito apenas a uma folga mensal.[43]




De acordo com o que foi divulgado, os trabalhadores terceirizados operam até 18 horas por dia e costuram, em média, 500 peças de roupa diariamente. O pagamento do primeiro mês de trabalho é, ainda, retido pela empresa, além de os trabalhadores também serem penalizados em 2/3 do salário diário em caso de erro na produção das peças.




De volta ao Brasil, no ano de 2014, a varejista brasileira Lojas Pernambucanas, nome fantasia da empresa Arthur Lundgren Tecidos S/A, foi condenada em multa de R$ 2,5 milhões - além do cumprimento de outras obrigações -, a título de danos morais coletivos por utilizar mão de obra explorada em trabalho análogo à escravidão na produção de duas de suas marcas, Argonaut e Vanguard. A ação civil pública foi promovida pelo Ministério Público do Trabalho de São Paulo (MPT/SP) em 2013, após o resgate de trinta e um imigrantes peruanos, bolivianos e paraguaios realizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) entre os anos de 2010 e 2011 em oficinas de costura da empresa. 




Segundo o MPT, a jornada dos trabalhadores era superior a 14 horas diárias em oficinas sem higiene e segurança, as condições moradia eram indignas e, da baixa remuneração por produção (que forçava a jornada exaustiva), ainda eram descontados valores relativos à alimentação e ao transporte do país natal até o Brasil (MPT, s. d.). O surpreendente, contudo, foi a tentativa da empresa de se eximir da culpa, como se não tivesse responsabilidade pela cadeia produtiva e a política de barateamento de custos para majorar o lucro final.




Ainda sobre as lojas Pernambucanas, o MPF publicou matéria, neste ano de 2023, frisando que a PGR se manifesta pela manutenção das decisões que impuseram as obrigações de fazer à condenada[44], ainda em trâmite. No conteúdo do que foi divulgado, noticia-se que o Procurador-Geral da República, Augusto Aras, apresentou recurso ao Supremo Tribunal Federal (STF) para que seja mantida a condenação imposta pela Justiça Trabalhista às Casas Pernambucanas. “No recurso, o PGR requer a reforma da decisão do relator da Reclamação nº 60.454/SP, ministro Luís Roberto Barroso, que cassou decisões proferidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT2)”.[45] 




Noutro caso, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª região (MG), divulgou notícia em janeiro de 2023 a respeito de ação em que treze trabalhadores do sul de Minas Gerais, em condição análoga à de escravo, receberam indenização a título de danos morais, que somam o total de R$ 260.000,00. Os trabalhadores se encontravam responsáveis pela colheita de café de duas fazendas localizadas na zona rural das cidades de Machado e Paraguaçu, na região sul do estado. Mais uma vez, evidenciou-se que a pactuação de remuneração por produção forçava os trabalhadores a jornadas exaustivas, além de terem sido sujeitados a condições degradantes, como a realizar as necessidades fisiológicas no mato e as refeições sentados no cafezal, sem acesso a abrigo, sanitários e água potável e filtro. A caracterização da servidão por dívida também se mostrou presente: os EPIs e as ferramentas de trabalho eram adquiridas pelo empregador para posterior desconto ao término da safra.[46]




Impossível deixar de citar, ainda, o caso que tomou os noticiários em 2023, quando mais de 200 trabalhadores foram resgatados em condições análogas à de escravidão em Bento Gonçalves/RS, explorados por empresas terceirizadas ligadas às vinícolas Aurora, Garibaldi e Salton, tendo os trabalhadores narrado atrasos nos pagamentos dos salários, violência física, longas jornadas de trabalho, oferta de alimentos estragados e servidão por dívida decorrente da aquisição das ferramentas de trabalho[47]. O padrão é evidente.




Deve-se registrar, ainda, que no primeiro trimestre do ano de 2023, foram resgatadas 918 vítimas de trabalho escravo no Brasil, número registrado entre os meses de janeiro e março deste ano, por meio de operações do Ministério do Trabalho. O contingente representa alta de 124% em relação aos primeiros três meses de 2022.[48]




Outros casos emblemáticos que merecem destaque estão associados ao trabalho doméstico, gargalo no combate ao trabalho em condições análogas à de escravo, seja em razão daqueles que advogam pelo direito absoluto à inviolabilidade do lar[49], seja em razão da constante tensão entre trabalho e afeto[50], seja em razão da dificuldade de fiscalização existente.




Inicialmente, tem-se o caso das trabalhadoras Filipinas resgatadas em condomínio de alta renda em São Paulo em condições análogas à de escravo, trabalhando por meses sem descanso e sem alimentação suficiente[51].




Ainda, ressalta-se o caso de uma mulher negra de 84 anos, resgatada após 72 anos de trabalho em condições análogas à de escravo, sem remuneração.[52]




Caso recente e que merece destaque é o da Justiça do Trabalho da Bahia, que se recusou a reconhecer a condição de trabalho análogo ao de escravo a uma mulher que passou mais de quatro décadas trabalhando para uma família, sem remuneração[53]. O argumento adotado pelo juiz sentenciante remete à clássica (e absolutamente incorreta) máxima de que “ela era da família”, entendendo a casa como um lugar de afeto[54]. Trata-se de equívoco que precisa ser descortinado, sendo essencial ainda desmistificar a ideia de pertencimento ao seio familiar[55], sob pena de perpetuação tanto da prática, quanto da falta de sensibilidade do Judiciário no trato do tema.




O último caso, talvez o mais representativo em termos de divulgação midiática, foi o relatado no podcast A Mulher da Casa Abandonada. Os episódios abordam a história de Margarida Bonetti, que durante vinte anos explorou, nos Estados Unidos, em conjunto com seu marido, mão de obra de brasileira dada como um presente ao casal, sem remunerá-la pelo serviço, privando-a do direito a férias e a humilhando e agredindo constantemente.[56]




Todos os casos mencionados consistem em representações palpáveis dos elementos do trabalho escravo contemporâneo. E, em um deles, palpável recusa do Judiciário em enfrentar o tema com a seriedade devida.




Uma das grandes importâncias da ampla e constante divulgação de casos correlatos é o incentivo que geram para a denúncia de situações semelhantes. 




A degradação e constrangimento coincidem com o entendimento do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil, que se caracteriza pelo constrangimento físico e/ou moral a que é submetido ao trabalhador, péssimas condições de trabalho e de remuneração, jornadas exaustivas, remuneração irregular e endividamento dos trabalhadores[57]. E, a partir disso, tem-se o vício de consentimento e a absoluta ausência do direito à escolha do trabalho: o que se verifica, muitas vezes, é a “deturpação das formas de contratação e do consentimento do trabalhador ao celebrar o vínculo” e a “impossibilidade desse trabalhador de extinguir o vínculo conforme sua vontade, no momento e pelas razões que entender apropriadas”.[58]




A vulnerabilidade econômica também se mostra como um fator determinante para a perpetuação da exploração do trabalho em condições análogas à de escravo.




No Brasil, a composição dos trabalhadores resgatados entre 1995 e 2019 era majoritariamente masculina, entre 18 e 44 anos, analfabetos ou com pouca escolaridade, provenientes do Norte e Nordeste e trabalhando na agropecuária[59]. Trata-se de números que permitem algumas conclusões: o expressivo número de homens resgatados é consequência lógica da composição majoritariamente masculina do agro.[60]




Também, a origem dos resgatados reforça a xenofobia da sociedade face a nortistas e nordestinos[61] e o racismo[62], tendo por consequência a colonialidade do ser[63]: se não são humanos, não há problema em sujeitá-los a condições de trabalho que não são dignas da pessoa humana.




Um último apontamento necessário diz respeito à baixa escolaridade dos resgatados, que remete ao ciclo de vulnerabilidade socioeconômica mencionado no começo deste estudo, impedindo o efetivo exercício do direito de escolha do trabalho.




Pessoas de baixa renda ou desempregados saem à procura de empregos e acabam por aceitar ofertas em condições insalubres e ofensivas, em vista da urgência em ser remunerado para conseguir garantir sua sobrevivência e, muitas vezes, de toda uma família, o que retoma a ideia de efetiva escolha do emprego. Ora, como escolher o emprego quando há uma necessidade imediata de recursos para a própria subsistência?




Sem direito de escolher o trabalho, dificilmente será possível escolher as condições em que se trabalha. Daí a sujeição de diversos trabalhadores a condições que ultrapassam os limites da subordinação e que se distanciam, em muito, do que se entende por trabalho decente. Nesse contexto, a vulnerabilidade do trabalhador e sua presunção de hipossuficiência pelo Direito do Trabalho poderiam, inclusive, ensejar a presunção do trabalho escravo contemporâneo para fins trabalhistas ao menor sinal de condições degradantes ou jornadas exaustivas.




Mesmo assim, depois de tamanha exposição, cabe repetir a pergunta outrora formulada: o que vem impedindo o Judiciário de reconhecer esses e outros cenários similares como casos de trabalho escravo contemporâneo? E, sem esse reconhecimento, como se dará o enfrentamento a esse mal que assola a humanidade?





4 ENFRENTAMENTO.




Um dos grandes desafios da atualidade é a extinção do trabalho escravo, visto que a grande causa deste é a falta de empregos e de informação dentro de comunidades carentes e a desigualdade socioeconômica nos países e entre países. O reconhecimento dos fatores que acarretam o problema é o ponto de partida para que seja combatido, tornando imprescindível a adoção de políticas públicas nacionais, em todos os países em que se identificam essa prática, assim como políticas públicas internacionais que tratam, sobretudo, das causas que resultam no trabalho análogo ao de escravo.




Dentre as políticas preventivas, cabe direcionar destaque para a atuação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que, no atendimento familiar, busca observar situações de vulnerabilidades que possam representar risco para um potencial aliciamento ou recrutamento para trabalho em condições análogas à de escravo. Assim, se propõe não apenas a orientar e a divulgação de informações essenciais, como a identificar sinais que indiquem a provável presença de trabalho escravo ou tráfico de pessoas.[64]




Ainda, o Ministério da Economia[65] possui canais específicos para denúncia do trabalho em condições análogas à de escravo, disponíveis através de plataforma online. Além disso, o país é signatário de diversos tratados internacionais que buscam erradicar o problema do mundo, como a Convenção das Nações Unidas sobre Escravatura de 1926 e a Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura de 1956, ambas ratificadas pelo Brasil em 1966. Nesse sentido, o Ministério do Trabalho e Emprego, no ano de 2011, divulgou o denominado “Manual de Combate ao Trabalho em condições análogas às de Escravo”, que ressalta a criação do Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) e sua atuação conjunta com as superintendências regionais do Trabalho e Emprego (srTE) como meio de enfrentamento do de trabalho em condição análoga à de escravo, através da intensificação da fiscalização nas atividades com maior incidência da prática[66] – como a agropecuária, conforme já mencionado.




Percebe-se que a atuação do Ministério do Trabalho é fundamental para o enfrentamento sistemático dessa questão, que, conforme nos diz Devison Amaral, foi criado como uma instituição de proteção ao trabalho e, como tal, sofre com os ataques neoliberais que buscam sua extinção[67] e, com ela, a diminui a proteção ao trabalho.[68]




Em suma, a atuação do Ministério do Trabalho e do Emprego é a organização das relações entre sindicatos de trabalhadores e empresas, assim como a garante estabilidade nas relações de emprego e trabalhos, assegurando a aplicabilidade de direitos sociais constitucionalmente previstos.




A extinção do Ministério, conforme já ocorrido na história do país, é tida como afronta direta à Constituição Federal, pelos motivos expostos, que ocasionam a “perda da exclusividade de matérias importantes às condições de trabalho do país”[69], além da perda de autonomia e função fiscalizadora, institutos de extrema importância para o enfrentamento do problema dos trabalhos em condições análogas à de escravo.




Em verdade, a extinção do Ministério ou seu sucateamento, como ocorrido nos governos Temer e Bolsonaro, nada mais representa que a tentativa de inibir fiscalizações e autuações, permitindo que por todo o país violações aos direitos trabalhistas sigam ocorrendo.




Políticas sérias de enfrentamento ao trabalho em condições análogas à de escravo devem perpassar, necessariamente, o fortalecimento das instituições, seja o Ministério do Trabalho ou o Ministério Público do Trabalho. Também, mostra-se essencial a capacitação institucional para que os agentes sejam sensíveis a condições de classe, gênero e raça, além do letramento dos trabalhadores resgatados e sua vulnerabilidade social, atentando-se, inclusive, para os riscos de esses mesmos trabalhadores voltarem à mesma situação de exploração em razão da necessidade econômica.




Ainda sobre a fiscalização, a articulação de meios de controle das condições de trabalho no espaço doméstico merece destaque, de forma a inibir que a inviolabilidade do lar seja um escudo para a perpetuação de práticas que remetem à redução da pessoa (mulher) trabalhadora à condição de res, com fortes marcadores interseccionais relacionados.




Por fim, outro ponto é a capacitação do Judiciário. Pouco adianta, em termos de enfrentamento estrutural do trabalho em condições análogas à de escravo, se os magistrados insistem em fechar os olhos intencionalmente e, de forma reiterada, recusarem-se a dar nome aos bois: jornada exaustiva é trabalho escravo contemporâneo; condições degradantes é trabalho escravo contemporâneo; restrição de liberdade é trabalho escravo contemporâneo; servidão por dívida é trabalho escravo contemporâneo; trabalho mediante coerção é trabalho escravo contemporâneo.




E todas essas situações ensejam a indenização individual dos trabalhadores, além de danos morais coletivos, Termos de Ajustamento de Conduta, inscrição na Lista Suja e, posteriormente (considerando a agilidade da Justiça do Trabalho em comparação com a Justiça Comum), a condenação no âmbito penal.




E, quiçá um dia, a desapropriação do imóvel como punição administrativa, visando reforçar a mensagem estatal de que essa conduta não poderá ser tolerada.





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




Como a conclusão das ideias expostas ao longo do trabalho, percebe-se que a necessidade de o trabalho escravo contemporâneo ser desarraigado de nossa sociedade é urgente, de forma que as leis trabalhistas sejam respeitadas por todos os empregadores. Com o primeiro obstáculo de enfrentamento percebido logo na definição do conceito, vê-se que o embate ao trabalho análogo ao de escravo é de solução problemática.




Vale ressaltar, ainda, que conforme já exposto, não são apenas as leis lesadas, mas a dignidade da pessoa humana, não só seja pela imposição exaustiva e degradante ao trabalho físico, mas também, ou pelo constrangimento e degradação moral à que a pessoa é submetida. Essa exploração desumana está intrinsecamente ligada, por razões, muitas vezes, de origem socioeconômica, que demandaria um olhar mais cuidadoso e zeloso por parte do Estado para atuação na redução das desigualdades, melhor distribuição de renda e geração de empregos formais e seguros, a fim de evitar a sujeição da pessoa ao trabalho análogo ao de escravo.




A ampla divulgação midiática através dos veículos atuais de comunicação, como a internet, seja pelas redes sociais ou mesmo pelas plataformas de revistas e jornais virtuais, que noticia em tempo real os mais recentes absurdos de exploração do empregado, facilita a denúncia do problema e a cobrança por reparação.




No entanto, a supressão do estorvo parece ser, ainda, utópica. Utópica especialmente pelas ponderações feitas acerca da constante tentativa de desmantelar os mecanismos de controle, seja pela extinção ou desidratação de órgãos como o Ministério do Trabalho, seja pelo sucateamento de instituições como o Ministério Público do Trabalho.




Além disso, um obstáculo evidenciado é a recusa do Judiciário em afirmar o óbvio: que, ao se verificar a ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 149 do Código Penal, estar-se-á diante de um caso de trabalho em condição análoga à de escravo.




Essa afirmação, que parece ser apenas a constatação de um fato, tem significativo impacto: estimula o reconhecimento dessa prática nefasta e, por consequência, força o Estado a encarar sua ocorrência, permitindo a cobrança pela sociedade por sua extinção.




Talvez, assim, essa utopia, que nos obriga a sempre caminhar, possa se mostrar mais próxima no horizonte.
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